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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de .. .28 novembro de 19 79 	 ACORDÃO	 TW/	 052

Recurso n° - RP/301-0.015

Recorrente - FAZENDA NACIONAL

Recorrido - la, CÂMARA DO 39 CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: CAV. DO BRASIL LTDA.

BICO INJETOR, CORPO DE PORTA INJETOR, IN
JETOR DE BOMBA INJETORA PARA MOTOR DIE-
SEL. Classificam-se na subposição
84.10.90.00 da TAB.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

°ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis

cais, por maioria de votos, negar provimento ao recurso especial.Ven

cido o Conselheiro Paulo de Almeida (Relator). Design o Relator pa

ra o acOràão o Conselheiro Sebast'2o Rodrigues Cabra .

Sala das S 

-40

5011.8e	 tm 28 de novee:de 1979

1P
AMADOR OU - ",4 1 F	 áEZ	 PRESID TE

SEBASTI	 ABRAL	 RELATOR DESIGNADO

¥Le___--1111441-11

° LEON FRE WA SZOWSKY	 PROCURADOR DA FAZENDA
NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: ENILA LEITE DE FREITAS CHAGAS, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, RANDOL

FO HENRIQUE DE SOUZA NETO, EDWALDO REIS DA SILVA e HINDEMBURGO DO-

BAL TEIXEIRA.
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RECURSO N.° : — RP/301-0.015

ACÓRDÃO N.° :	 CSRF/03-0.052

RECORRENTE: — FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: PRIMEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: CAV DO BRASIL LTDA.

RELATÓRIO 

Trata-se de classificação de bicos injetores pa-

ra motores de combustão interna (diesel), que a importadora posi

cionou no c6digo tarifãrio 84.10.90.00, como partes das respecti

vas bombas injetoras, enquanto que a fiscalização, apoiada no

Parecer Normativo CST n9 1.481/77, considera incluidos no c6digo

84.06.91.99, como parte do motor, exigindo, em consequ2ncia, di-

ferenças de impostos de importação e sobre produtos industriali-

zados, mediante auto de infração de fls. 1, julgado 	 procedente

pela autoridade de primeira instancia (fls. 46148).

Inconformada, a importadora recorreu ao Terceiro

Conselho de Contribuintes, cuja Primeira C2mara, pelo Ac6rdão n9

20.570 (fls. 66/70) deu-lhe razão, por maioria de votos, com ba-

se no seguinte voto vencedor elido na Integra em sessão). Votos

vencidos a fls. 70/71 (lidos por inteiro em sessão).

O recurso especial interposto pelo ilustre Pro-

curador da Fazenda Nacional junto a Camara prolatora do seguin

te teor (lido em sessão).

-A importadora apresentou contra-raz 'Oes a	 fls.

80/92, cujos tOpicos mais significativos, que reproduzem em gran

D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75
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de parte as alegaçJes apresentadas na impugnação e no recurso 	 a

C2mara ora recorrida,são os seguintes (lidos em sessão).

A fls. 93 desenho do bico injetor, seguido de re-

produção do P.N. CST n9 1.481/77 e do AcOrdão n9 20.124, invocado

nas contra-razOes (fls. 96/98), e, afinal, de parecer tecnico tam

bem chamadoà- colação pela contra-arrazoante (fl. 99).

O ilustre Procurador do Contencioso Administrati-

vo opinou a fls. 101/102, no mesmo sentido do recurso 	 especial,
_

encampando votos vencidos do acordao recorrido (flsi

-É o relat6rio
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VOTO
•

-

Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, Relator Designado:

A interessada importa "componentes para fabrica-.

çao e montagem de bombas injetoras para motores Diesel", compre-

endendo, dentre outros, bico e corpo do porta injetor,classifi -

cando-os na posição tarifaria 84.10.90.00.

Para deslocar a classificaçao dada pela interes

sada às partes e peças importadas separadamente, para a posição

. 84.06.91.99, a fiscalização tomou por base o Parecer CST (NBM) n9

1.481177, o qual cuidou apenas dos "Bicos injetores para motores

Diesel", declarando ao final que:

"De acordo com as Notas Explicativas da Nomen
clatura Aduaneira de Bruxelas (NENAB), tambem se
compreendem na posiçao 84.06 as partes e peças
separadas dos motores nela incluidos, tais cortroi,
embulos, bielas, cili -ndros e blocos de cilindros,
culatras e camisas de cilindros, válvulas, tubos

° de admissão e de escape, segmentos de 	 embulos,
carburadores e injetores.

Assim, concluimos que os bicos injetores an-
tes especificados classificam-se "no cOdigo..
84,06.91.99 da TIPI."

A classificação tarifária de qualquer mercadoria

na Tarifa Aduaneira do Brasil, nos termos do artigo 39 do Decre-

to-lei n9 1.154171, deve obedecer ãs Regras Gerais Complementares

da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias e, subsidiariamente se_

gundo as Notas Explicativas da NENAB.
•

Verifica-se, pois, que a resposta dada ã consul-

ta acima referida no levou na devida conta pelo menos "e o que

deixa transparecer, as diretrizes traçadas pela legislaçao brasi

leira para a classificação das mercadorias em sua Tarifa.

Cabe aqui de inicio, reproduzir as REGRAS RAIS,

II J/29 .
•

-
r
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PARA INTERPRETAÇÃO DA NOMENCLATURA BRASILEIRA DE MERCADORIAS (NBM):

. •	 REGRA la.

O texto dos titulas de cada Seção, Capitulo
ou Subcapitulo tem, apenas, valor indicativo. As-
sim, a classificação de uma mercadoria e determi-
nada legalmente pelo texto das posiç g es e das No-
tas de cada uma das Seç ges ou Capitulas e	 pelas
regras seguintes, sempre que não contrariem 	 os
termos das referidas posiçoes e Notas.

REGRA 2a.

a) Qualquer referencia a um artigo numa deter
minada posição da Nomenclatura abrange este arti-
go incompleto ou por acabar, desde que, no estado
em que se encontra, apresente as caracteristicases
senciais do artigo completo ou acabado, ou consir
derado como tal em virtude das disposiç g es prece
dentes, quando se apresente desmontado ou por mon
tar.

b) Qualquer menção de uma materia numa deter-
minada posição da Nomenclatura se refere a essa
materia, quer em estado puro, quer misturada ou
associada a outras matarias. Do mesmo modo, qual-
quer menção de obras de uma determinada materiase
refere 'às obras constituídas total ou parcialmen-
te por essa materia. A classificaçao destes arti-
gos misturados ou compostos deve efetuar-se segun
do os princípios enunciados na Regra 3a.

REGRA 3a.	 -

Quando, pela aplicação da Regra 2a. "b", bem
como em qualquer outro caso, uma mercadoria possa
ser incluída em duas ou mais posiç3es, sua classi
ficação se efetuara da maneira seguinte:

a) a posição mais especifica tera prioridade
sobre a mais generica;

b) os produtos misturados e as obras compos-
tas de materias diferentes ou constituídas pela
reunião de artigos diferentes cuja classificação
nao se possa efetuar aplicando a Regra 3a. nal!,
deverão classificar-se consoante a materia ou ar-
tigo que lhes confira o carater essencial, sempre
que seja possível realizar esta determinaçao;

c) nos casos em que a classificação não se
possa ,efetuar aplicando o disposto nas Regras 3a.
"a" e 3a. "b", o artigo devera classificar-se na
posiçao q e permita a aplicaçao da aliquata mais
elevada.k

REGRA 4a.

/7/
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As mercadorias que no caibam em qualquer das
posiçoes da Nomenclatura devem ser classificadas
na posição que compreenda os artigos de maior se-
melhança.

REGRAS GERAIS COMPLEMENTARES (RGC)

(RGC-1) As Regras Gerais para Interpretaçãoda
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias sao igual-
mente validas, "mutatis mutandis", para determi-
nar, dentro de cad-a posição, a subposição aplica-
vel e, dentro desta última, o item correspondente.

(RGC-2) O conjunto ou estojo de objetos sorti
dos e acondicionados em um mesmo envoltario ou e.n-IT
balagem ser g classificado na posição do objet-o-
sujeito ã alíquota mais elevada.

Na' aplicação do disposto na presente Regra não
ser g considerado o objeto de mínima importãnciaem
relação aos demais compreendidos no conjunto ou
estojo.

(RGC-3) O recipiente, envoltorio ou embalagem
que, pelo seu alto valor, esteja em desproporçao
com a mercadoria que acondiciona, determinara a
classificação do todo, sempre que isso importe na
aplicação de alíquota mais elevada."

Ao par da"Regras Gerais" transcritas, encontramos

aquelas constantes da Seção XVI, relativas aos Capítulos 84 e 85

da TAB, devendo-se destacar as seguintes:

"(XVI-2) Salvo o disposto na Nota (XVI-1) da
presente Seçã.o e nas Notas (84-1) e (85-1), as
partes e peças separadas de maquinas (com exceçao
das partes e peças separadas dos artigos classifi
cados nas posiçoes 84.64, 85.23, 85.24, 85.25 e
85,27) elasSificam-se de acordo com as seguintes
regras:

a) As partes e peças separadas que consistam
em artigos compreendidos em qualquer das posiçães
dos Capítulos 84 ou 85 (com exceção das posiçOes
84,65 e 85.2&) classificam-se na mencionada posi-
çao, qualquer que seja a maquina a que se destinem;

b) quando se possa identificar como exclusiva
ou principalmente destinadas a uma maquina deter-
minada ou avarias maquinas compreendidas numa mes-
ma posiçao, (mesmo nas posiçães 84.59 e 	 85.22)
as partes e peças separadas, que não sejam as con -
sideradas na letra "a" anterior, classificam-sena.
posrçao , correspondente a esta ou estas maquinas; , /
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todavia, as partes e peças separadas principalmen
te tanto aos artigos da posição 85.13 como aos da
posiçao 85.15 classificam-se na posição 85.13;

c) As demais partes e peças separadas classi-
ficam-se nas posições 84.65 ou 85.28."

Adotando-se o mandamento determinado pela legisla

çao de regencia, em primeiro lugar deve-se observar as regras re-

tro transcritas, as quais, de maneira inequivoca, determinam a

classificação da mercadoria sob exame.

A resposta ã questão: a parte ou peça importada

se destina, ou pode ser identificada como destinada primcipal ou

exclusivamente a uma maquina especifica? ira indicar a posição ta

rifaria na qual estar a automaticamente classificada a mercadoria

em questão.

Se afirmativa a resposta, isto a, se entender-se
-

que a peça ou parte separada de que trata o presente processo 	 e

°destinada â fabricação ou montagem de bombas injetoras para moto-

res*Diesel, e, •inda, se esta ultima tem classificação especifica

na Tarifa Aduaneira do Brasil, então, em obedi2ncia ãs "Regras Ge

rais Para Interpretação da Nomenclatura Brasileira de Mercado-

rias (NBM) e ãs Notas da Seção XVI da TAB, a classificação tarifa

ria a ser atribuida â mercadoria objeto da autuaçEo deve se/	 na

mesma posiçao onde se encontra classificada a maquina a que	 se

destinam tais partes ou peças separadas.

De que a bomba injetora para motores a Diesel tem

classificação especifica na Tarifa não paira qualquer duvida. Na

posição 84,10, por seus desdobramentos em itens e subitens, encon

tram-se:

84.10.01.07 - Bombas injetoras para moto/ de com-

bustão interna;

que e justamente o meio pelo qual fincionam os motores a Diesel.

A adoço, pela Autoridade Administrativa Fazenda ,
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ria, de criterio calcado apenas nas Notas Explicativas da Nomen-

clatura Aduaneira de Bruxelas (NENAB), as quais tem carater ape-

nas supletivo para a interpretação e determinação dos criterios

de classificação das mercadorias na TAB, em flagrante desobedien:

cia aos preceitos legais vigentes e aplicaveis ao caso concreto,

não encontram amparo nem justificativas plausíveis 	 em	 nosso

ordenamento jurídico.

Não merece acolhida, "data venia", a tese defendi

da pelos Conselheiros vencidos, no sentido de que, face a função

desempenhada pelos injetores nos motores de combustão interna ser

equivalente aquela desenvolvida pelos carburadores nos motores de

explosao e, por outro lado, como os carburadores, embora estejam

ligados bomba de gasolina, não são partes desta, tambem os inje

tares, ainda que ligados ã bomba de injeçEo, no pertencem a esta.

Ocorre que os carburadores éstão 	 classificados,	 .

segundo a TAB, na posiçao tarifaria 84.06.91.03. Qualquer peça

ou parte separada cuja utilização se possa identificar como sendo

especifica para os carburadores, são classificados justamente com

estes.
-

'Lambem no caso concreto, tendo a mercadoria impor

tada utilização na fabricação ou montagem da bomba injetora, ha-

vendo na Tarifa Aduaneira do Brasil uma posição específica para a

referida bomba injetora, em obediencia aos crit g rios de classifi-

cação adotados como normas legais, deve-se dar Ss partes e peças
separadas a mesma classificação atribuída â maquina a que se des-

tinam.

E para refutar os argumentos de que as partes	 e

	

peças cuja classificação se discute devem seguir a posição	 dada
.

aos motores de combustao Interna, uma vez que funcionam em liga-

çao direta com ele, o que, em síntese, quer dizer que fazem parte

do motor, eis o que declarou o Engenheiro certificante as fls.:

Quanto a solicitaçao do Sr. A.F.T.F. 	 da
Declaração de importação anexa, no que diz respei
to a ditos objetos. como parte ou não dos motores
Diesel, quero crer, realmente, nao serem os mes,,,,'-/

L"É%
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mos partes integrantes de motores de combustão in
terna, mas do mecanismo de injeção do fluido com
bustivel, sendo este lançado na câmara de combus-
tão do motor na forma pulverizada.

3. Assim mostrado, não e, portanto, o 	 motor
Diesel que tem a ação injetora, mas a bomba de
combustível e/ou bomba injetora, que se completa
com todos os elementos que integram a ação acima."

Para corroborar sua assertiva, transcreveu ainda

o Pecnico certificante, a opinião do Centro Tecnico Aeroespacial

do Departamento de Pesquisa e Desenvolvimento do Ministerio 	 da

Aeronautica, nestes termos:

"Assim, a bomba injetora "Lucas" devera ali-
mentar tambem os injetores "Lucas", os quais, por
tanto, no fazem parte do motor, qualquer que se-
ja o modelo ou marca desse motor."

Conforme assinalado pelo Ilustre Procurador 	 que

subscreve o recurso e, tambem, pelo não menos Ilustre Representan—
te da Fazenda Nacional junto a esta Câmara, "trata-se de materia

eminentemente tecnica", e declaração prestada por Engenheiro qua-

lificado, como tambem, por um "cirgão cuja capacidade e idoneidade

no se coloca dilvidas, deve ser acatada-ate que se prove o contra

rio.

No ha de ser um pronunciamento do "Grupo Especial

de classificaçao (NBM)", dado, sem qualquer base mais sOlida e em

flagrante desacordo com as disposiçJes legais vigentes, que ira

sobrepujar a certificação trazida a colação e oriunda de fontes ha

bilitadas a prestar tal tipo de esclarecimentos.

Assim, estou convencido de que as mercadorias impor

tadas de que tratam os presentes autos devem ser cl rássificadas na

posição 84.10.90.00 da TAB, o que implica no entendimento de que

a decisão recorrida merece ser confirmada.

Voto, pois, pelo improvimento do presente tecurso.

Brasília, DF, Elia 28 de novembro de 1979.

SEBASTIÃO Itt DRIGUE g-C_CABRAL	 RELATOR D IGNADO
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VOTOVENCIDO— — — — — — —

Conselheiro PAULO DE ALMEIDA, Relator:

Não me parecem relevantes os aspectos que tam si-

do debatido neste processo quanto falta de adequação formal do

Parecer Normativo n9 1.481/77 ao material importado, pois do tema

central -- classificação dos injetores na Tarifa Aduaneira — de-

corre necessariamente a dos respectivos componentes, que terão de

posicionar-se no mesmo c6digo, na ausancia de previsão especifica

para eles.

E quanto a esse tema, guardo coerancia, nesta o-

portunidade, com os votos vencidos proferidos no julgamento de nu

melosos recursos sobre o mesmo assunto e de interesse da mesma

importado/a, do seguinte teor:

Os injetores tam nos motores de combustão in
terna função equivalente aos carburadores nos mo-
tores de explosão, isto e, ambos fornecem ao mo-
tor, em ligação direta com ele, o combustivel sob
a forma adequada a seu aproveitamento, sendo cer-
tamente por isso que as Notas Explicativas da No-
menclatura de Bruxelas consideram-nos como partes
do motor. Seu funcionamento em ligação com a bom-
ba injetora não lhes dá. o carãter de parte dela,
da mesma maneira que o carburador não e parte da
bomba de gasolina, embora esteja com ela ligado.

É de ponderar-se, ainda, que, como e sabido,
ha motores de combustão interna que dispensam a
bomba injetora, caso em que ninguem poderia con-
testar que o injetor pertence ao motor.

Ora, e inaceitãvel que o mesmo produto tenha
mais de uma classificação, o que fatalmente ocor-
reria se se classificasse o injetor como parte do
motor, no caso de inexistancia da bomba, mas como
parte desta, quando presente.

Voto, portanto, pelo provimento do recurso especial)

-d-e----rrcrv-em-b,r o de 1979.

r7X/
MUL	 - RELAT0f7—'—'
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